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~UBR.ICA 

EMENTA - AUTORIZA A INSTITUIÇÃO DO 
PROGRAMA DE CONTRATAÇÃO DE 

APRENDIZES NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

• · :1· A Câmara M'unicipal de Colatina do Estado do Espírito Santo, 

no uso d~:suas atribuições legais e Constitucionais, APROVA: 
. ; . . ~ 

Art. 1º.:._F.i.ca autorizad·a a ih~tituição do Programa Municipal de Aprendizagem 
para Adôlescentes e ~ovep.~- de Colatina, no âmbito da Administração Direta, 
autarqu'i13s e fundaçõe~ mUnkipais. 

! 

§ lQ, O ·P,::rograma de ~ue trata o caput realizar-se-á através de entidades sem 
fins luâafivos, previamente inscritas no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança·:<~·: do Adolescente,: na forma das normas reguladoras da matéria 

previstá's na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, em especial do disposto 
no a rt. 4.Ji. · 

\1,.'". 

§ 2Q, O.trabalh
16 d,o a~~~n~iz observará, além do disposto nesta lei, as normas 

. f'• r. r·- ' . . - ., ,, , 

do Deáêto 5.598/05, qüe regulamenta o art. 428 e seguintes da CLT, da 
Convenç.ã.6 182 da. Organização Internacional do Trabalho, do Decreto 3.597 /00 

'' i,.... ' '.- ... 

e do D~c:'r'êto 6.481/0,8, que dispõem sobre a proibição das piores formas de 
··, ,--, ' ( : ~ ~ . . ·: . : - ,. . 

trabalho irifantil. 
. i . : ~: ,~· .. 1.º • 

t!:·'..i: 
Art. 2~~':/,~~r,ão. c~nsiderad~s qualificadas em formação técnico-profissional 
metódità',;jJara· fins de cumprimento do art. 428 da CLT, as entidades sem fins 

lucratiy~~·~.~e té~~a~ p~~. :objetivos a assistência ao adolescente e à educação 
profissipff~Ü, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

-:-·;'1'Y· ., ·-·· :i :· . 

Adolesc,é.n~e. · · · .. 
! ... -.:i 

" 

Parágr~fo\J,único. 'Par~ os· fins desta lei, consideram-se entidades qualificadas 
'"•""11· . . . . -· . ,. 

em forrJlj~-~rãà técnko:profissional metódica: 
~ .. Li.. . ': J 

1. SENAr>se·rviço Nadonal de Aprendizagem Industrial; 
EMAIL: .c~fuci~à@can1~racd:làtina.~s.gov.br. 

il 

Cx. Postal 242 :€~latina - ES CEÍ>.: 29.700-220 

~jt,:l;i.~ ; i i! : ' 
Jtij~ .... i ·-~ : {· \~ : -:1l·.1cc. :. ·1· •. '•",Vi..:· , . 

· • · r®!f.J~~i: : ;;r ~ 1 

T•l•füx (27) 3722-344~ 
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~OLHA Nº (>_J 
IJATAÁ~~ 
·WBRICA~· 

Art. 3Q, Cómpe·t~ iao !Poder Executivo Municipal organizar cadastro municipal 

das entid~des !. quaJif,icad.as .em formação técnico-profissional metódica e 
r· · · · ·•· 1 ,-.,.-- •••• • - ·-. • • •••• 

disciplinar: a' cohipati8,ilidade entre o conteúdo e a duração do programa de 
: 'I 

aprendiz~'.gem, corh .vi:$tas a garantir a qualidade técnico-profissional. 
. : •' ~··' . ' 1/"· "·:~ \ íl ·----~ ·: 

i:. ' .~ . . ' . ; . 

' ,· i. ,il ;· ~ d 
Art. ~º·:º~~~?-&f~f{m~~r:'Yi1~~ni~:ipal de Aprendizagem para Adolescentes e Jovens de 
Colatina tem pq1r o)i?Jet1vos: 

.·:.. H' t\ . ; 
' ; . ( ~:; : . . :\" . ~.::... ' 

I. PropofCic:ina'rl'. aO_s aprendizes inscritos formação técnico-profissional que . . . :· ; r.·· ~-- :-- ~ -~' .. ; .......... ·1 •. ; ., . . - . 

possibilite:b.portur:iidade de ingresso no mercado de trabalho; 
·1! '. ' ; : _ ... -' . ·;·~i. ·' .. , ,. ... . .. " . . 

II. Ofertar",'aos i~prend_izes condições favoráveis para receber a aprendizagem 
;! • 

profissioµ~).~a;~~e~ c:J~_admini~!ração; 
. ' .. · ,1 ••• '' J .! 

;1i 
. · . .. : .... ,··, '.'!::1 . . • !'; 1 • ,, 

Ili. Estimuiar aJins~erçãó, reinserção e manutenção dos aprendizes no sistema 

educ~cionf)_, __ a[·~J,~: ~e ~ar~ntir_ º:seu processo de escolarização . 

. i. :i:: 1:11:· . : ,; 1 

Art~, r· Q :jP~.9~.~$1!1~ tjie gu~ tr~;ta esta lei será dirigido a adolescentes e jovens 

corn·iiid;a,d~,:7,n~~~"' ~.~ (.~u,at~r~e~ 1 :e 24 (vinte e qu~tro) anos, oriundos de f~~ílias 
de ii?i~1xa ,r~n~r·, : 1~we esteJa7,7 cursando ensino fundamental ou med10 e 
atendam ,àsid~'.nia'i~: condições qefinidas pela Secretaria de Assistência Social. 

?·:.;i :." .- :::i·;:1 .rn: ('~T . : · 0: -: · ):: 
Artl;·~·Q .. A; p·~e~~ijt'~~~ Municipalj

1
de Colatina contratará os aprendizes através de 

pro:s~~sso ~~;1\etii'Uo. t.~al_i:~ado _m~aiante edital, conforme preceitua o artigo 16 do 
Deéréto 5.5$8/05, que regulamenta o artigo 428 e seguintes da CLT. 
EM~itj~ c~rr{~f~1@bg1~1.i\aé6!1atin~.~s:.~ov.br. 
Cx. rcisial 242 ~d,iktiriill-iS CEP.: 29.700-220 Telefax (27) 3722-3444 

.',~, L. " : -\.; i'rii :t\,:;.:1 i' .. :_\}.:· . i. . i ~ ~ : ;~; 
! '1' ili' . : " 1 ~íi11f: !~~111 k' .. 
;:,1 ª .. , .. ~"(,:,. ''!1:'1 · . ,,~1 . i(.·~.··.1,1 • 
. 11~ tl,, i n,:~~1, !;~1 ' .. J~; 
1,3;~:, : :1:;~ 1 ,~1 J!,1

1 
· .111- · m 

.I~ i -·lif ·'I : 1 f""1[[rf« .t:1'1·l º,1' ,'1_,·,~ .... :.",,' .· : 1 ,..( t,:f1.1.f~·Jt :~J . "1:!·~1if.~1· ~~ri J, ,~ . w~l' 



: \'· i.~ij ·1 i11 li ' 11i1i r.:\ 1 
:· ·n J 

· ii•:r' " 1· i ;J. 1 : ' fhl' >li'" ' ,1 .1 [~· Í"J i :'..! i' W; ,, 1 " •• , 

~.:jHJ!í[ ~ ttpi: ~~:1r~'·'. ·:C.:'. ~!~{# · 
•11;1'11 ,fül1 '"''"'f 

1'.tk~·' ~ffe ··. :lâ"!1~ra ~~nicipal de C?latina. 
• 1 ;,·~.ffialac10 Justiniano de Mell.o e Silva Netto 
. ::i,;:m Estado do Espírito Santo 
. ;r·. :' FOLHANº {)~ 

.'l? . : :~ ~~:~=-~ 
Art;: ~~·/):;P,: .:~·cg;frefu,clo algü[nas das hipóteses que ensejam a resc1sao 
an~~cip'aH~';d~· \H~1~tra{.6 de aprt_endizagem (art. 433 da CLT), o ente municipal 

'R!l: '· . ~ .. ,.·;: ,'l~l:'ln!~.~:,;,: n~! ;· .:. 
pr6.:Vidê1 nÇi~·~.~a, ':~t,':;.çbnJrataçã'o j'de outro aprendiz , segundo a ordem de 

~·)?J '. ;·,;. ', t:~·I :• '';;~1.J~i.!j': .·~:;_ ·,i: :· 

cl~;~sif,6açã.9:'.~0:;;~~$,te:sêletivó'; qu mediante realização de novo certame, caso já 

P\~~.c~,l.t1~. ~.Yr.~ii1~,~:m. d~l teste .. ~.n'~erior, a fim de manter, ao meno_s, ~_cota de 5%, 
d0Siserv:1ddr:es1 :p,>ubl'1co·s concursados .. -- .... · -· · ·· · _ .. 

:~~~ .+ ... ·;_'.':;·~~;~f1 1i,: \!!:~I! , !(:: '\! ·• .:: .:·: · ·,: . . 

Ar;gi: 8,t·,~:',Ei~,â'1!,'a:8tod?atjb o Pod~:r Executivo Municipal a edifàr regulamento de 
·•'"' '. jl 'il.: ' ., 1 ~ ' ' 111· . " . 1 . 

in:i'p'J:a,~;Lâ.ç;ã:ó' .d.ó ::programa através: de decreto, a fim de conformá-lo às 
,(,;,-,,, •... , , 1: :.: 1;. 1 \) • . ' . '. . 

co1rjÇi.Ç:õ'e~: çJ;~ irpplementaçãq garantidas-.pelo sistema orçameritárict .... , 
"!(··. 'l : . .. · ' . 1; i,F" ' : . . ,· .. . . . ... . . . . 

. 1 ,;- • . •.• . ........ -· . :; f' 

Aí:t~-' ~i~~: As' d-e·s'pes-~s decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
1 t• • . 

dd.taç:ões :.:o;rçamentárias pró~rias dos órgãos da Administração Pública 
" 1 '! ! , .. "I"' r" ,-.,-,·r· ,"• ·-1·" , . .. ... ·r .. 

Mt/niti,i>'al Direi'a~ autarquias e fundações executaras do programa. 
• ·:·:;::' :i ' ·; r ~ '• •'' • '' • , •'• " • ·•' 

~ 1 
\ . ;, ' : .' . 

,. r ' - r ·, , .. •· ·' • , . . -

Af,(;_19: ... ~~ta \.~.l. ,~ .. ntra ;em v.ig()r na data de sua publicação, revogando-se as 
di:5·:bli õés'càntr:árias: · 
'.i.~~;· ~:t :·,·'r'.·.:r~ --

1 

·:: , ,: • , ·; • 

sàüi'; cTã·s se'ssõês ··. 

;: ·,:. i:mt, :.~-f .... ; .: . -~ _ . . .. 
Em;1C>:'ae hõutubr'o âe·'2013 ... 

-J • :'K'.::~:r: -~; :~ -~,;~ ·":1! ':~ ~~~ · · 
. ' ... , ;., •. ..: -. 
~~ /ÇL ... ··~,. ·1 .-:~ -

11.' 
~-~ . : 
~: ·: ~ . -: r ç .. ;··, 

i' ,·. 

.:(·~~r :~Í:i~:- f i~··I 

. ~ ' .. ,,,. '·1; i' . ' .. : 1' ' ! '' 
" '!"' ;·t ! 

'.1 ,, 
·:· 1 

·,--. 1 '.! 

,, 
. ' .ln ~ -"::Yf.> 

• ·~ 1 .... ! 1.;.. : ;· i 

' . 
. '.". 

i. 

' " . l .i 
_, . : .t•j ·.'i i);: 

EMAIL:;:~amar~@camafacolatina.es. gov. br. 
Cx .. P~~t;il Z42 C!>J~tin 1~ - E~ CEI,>.: 29.700~220; . 

L "' I' .. · 1 

·:: ·,/·· 

•:: 
1, I' 

,i '.. . ' ' . ~ i': ~! 

Telefax (27) 3722-3444 
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! ;, 

Alé!'.:1 ,.· .9..i~.?.9? -~-~~.-- ~: r~pr9yaçê() do presente projeto e a disposição da 
AdministraÇaó ."erh realizá"'lo~. há uma alternativa para os adolescentes 

: - ."\ .·• ~ '. '"1 ~-1 .• ,~~ l '•f .·~ :··,· .. , ... "") . .'' \ .-,,: .......... ·: '. 

contratadó.s"'. pelá CAMMCOL ·Como os respectivos contratos deverão ser 
,r ~ • • -, •• --~ - ' .. -,:-·· ) .. ' ••• ",,- - \; •• -:" •• • '• •• • 

res~.iridi'dc?t ~m_ bí.~ve~:. p_or força de Termo de Ajuste de Conduta celebrado 
juntp ~.P ;M:.i.nistéi"io P.ú'bliéo 'do Trabalho, a aprendizagem oferecida pelo 
Mu~idpid !féptesenta ·'uma . alternativa para que estes jovens não fiquem 
d~~~~ryi,P:'~r~;~g~i'l.~<:-:~~;?·, y.~z··p~~:enchendo os requisitos para tanto, possam 
PE:!.\~~~~c~r,;s~S~l?~~?l: .se.í!l ~d:e~:xar de estudar, de fo~ma a garantir mais uma 
fon~.e de ren'âa·p;;ira sua familia e futuro melhor para s1. 
-,+r, ·_,.~·e·?:·_,': ::· ::: --· 

saia: da's se~Ú;õ~s· · · :;(· ..... : r~-- - .... 
"~- . . . ~ 

Em11o de Outubro de 2013. 
~ .r~~ ··,I '1" ·:··:: -•('''" ·: 1 ,.. ; 

"' ,. 

Telefax (27) 3722-3444 
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Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO FINAL. 

PARECER 

PROJETO DE LEI Nº 128/2013, protocolizado nesta Casa de Leis no dia 11 
de Outubro de 2013, de autoria do Vereador RENZO DE VASCONCELOS que 
autoriza a instituição do programa de contratação de aprendizes no âmbito da 
administração pública. 

Veio a esta Comissão para análise e parecer. 

Este é o Relatório. 

Em face da disposição eminentemente autorizativa, o projeto pode ser tido 
como desnecessário, pois, como se sabe, não precisa o Executivo de autorização 
legislativa para direcionar suas ações. 

Projetos de lei autorizativos de iniciativa parlamentar são injurídicos, na medida 
em que não veiculam norma a ser cumprida por outrem, mas mera faculdade (não 
solicitada por quem de direito) que pode ou não ser exercida por quem a recebe. 

O projeto autorizativo nada acrescenta ao ordenamento jurídico, pois não 
possui caráter obrigatório para aquele a quem é dirigido, sendo que apenas autoriza o 
Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas não lhe atribui dever de 
usar a autorização, e tampouco atribui direito ao Legislativo de cobrar tal uso. 

A lei deve ter comando impositivo àquele a quem se dirige, o que não ocorre 
nos projetos autorizativos como o sob análise, nos quais o eventual descumprimento 
da autorização concedida não acarretará qualquer sanção ao Poder Executivo, que é 
o destinatário final desse tipo de norma jurídica. 

Na realidade, essa modalidade de projeto autorizativo versando sobre questão 
administrativa consiste em mera sugestão dirigida a outro Poder, o que não se 
coaduna com o sentido jurídico da lei. 

Tratando-se de questão administrativa, de exclusiva competência do Prefeito, 
os parlamentares exercem uma função de assessoramento ao Executivo, como ensina 
Hely Lopes Meirelles: 

"De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do 
plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito 
adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem 
força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não 
pode é prover situações concretas por seus próprios atos 
ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas 
de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando 
funções do Executivo ou suprimindo atribuições do 
prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via 
judicial." (Direito Municipal Brasileiro, p. 457, 10ª ed.) 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcellos Costa, nº. 32 - Centro - Colatina/ES - CEP 29.700-220 
TELEFAX: (27) 3722 3444 

www.camaracolatina.es.gov.br 
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Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 
1 •• ~ • • ~~:( ....... : ' 
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De outro lado, o Sl!F.énfende ·que ~ -utilizaÇã6: dás 18'ÍS".de !cunho autorizativo 
não pode ser desvirtuada; pois isso traduz i_nt~rferê.ncia na .ativ~idade privativa do 
Executivo. Confira-se: 

O fato de a lei impugnada ser meramente autorizativa 
não lhe retira a característica de inconstitucionalidade, 
que a desqualifica pela raiz. (STF, Pleno, Repr. 686-GB, 
in Revista da PGE, vol. 16, pág. 276). 

Segundo esse entendimento, se o Legislativo não tinha poderes para formular 
a lei autorizativa, muito menos poderia editá-la. Confira-se nessa linha a seguinte 
decisão do Supremo Tribunal Federal na representação de inconstitucionalidade nº 
993-9, relatada pelo Ministro Néri da Silveira, que versava sobre lei estadual, de 
iniciativa do Legislativo do Rio de Janeiro, pela qual se autorizava a criação de 
fundação assistencial: 

Lei autorizativa traduz, sob ângulo material, verdadeiro 
ato administrativo. Ora, ao órgão legislativo só é lícito 
participar diretamente da atividade administrativa nos 
casos em que, para tanto, a Constituição Estadual lhe 
outorgue competência expressa. Fora daí ocorre 
violação do princípio da harmonia e independência dos 
poderes (C.F., artigo 10, inc. VII, letra "e"). 

No âmbito da Câmara Municipal de Colatina, o instrumento regimental 
adequado para se fazer sugestões ao Poder Executivo, como as que resultam do 
presente projeto, é a indicação, disciplinado no art. 108 do Regimento Interno. 

Portanto, é totalmente desnecessário elaborar projeto de lei autorizativo, em 
face da existência de instrumento regimental já destinado a sugerir providências do 
Poder Executivo. 

PELO EXPOSTO, esta Comissão é pela REJEIÇÃO DO PROJETO DE LEI 
Nº 128/2013. 

Sala das sessões, em 06 de Fevereiro de 2014. 

~SARO 
VICE-PRESIDENTE 

ANTONIO JUNCA BRAGATO 
MEMBRO 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcellos Costa, nº. 32 - Centro - Colatina/ES - CEP 29.700-220 
TELEFAX: (27) 3722 3444 

www.camaracolatina.es.qov.br 



-· 

1····· 

Aprõvado em ______ dlicussão,· 
por: __________ _ 

Sala das Se!Soes.~/ ().3_1 dQ l Lt 

PRESIDENTE 



Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS, 
ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS. 

PROJETO DE LEI Nº 128/2013, protocolizado nesta Casa de Leis no dia 11 de 
Outubro de 2013, de autoria do Vereador RENZO DE VASCONCELOS que autoriza a 
instituição do programa de contratação de aprendizes no âmbito da administração pública. 

Veio a esta Comissão para análise e parecer. 

Este é o Relatório. 

Trata-se de proposição meramente autorizativa e por tal fato o projeto pode ser tido 
como desnecessário, pois, como se sabe, não precisa o Executivo de autorização 
legislativa para direcionar suas ações. 

Projetos de lei autorizativos de iniciativa parlamentar são injurídicos, na medida em 
que não veiculam norma a ser cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada 
por quem de direito) que pode ou não ser exercida por quem a recebe. 

Qualquer projeto autorizativo nada acrescenta ao ordenamento jurídico, pois não 
possui caráter obrigatório para aquele a quem é dirigido, sendo que apenas autoriza o 
Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas não lhe atribui dever de usar 
a autorização, e tampouco atribui direito ao Legislativo de cobrar tal uso. 

Em decorrência dos princípios da independência e harmonia entre os Poderes, as 
leis de iniciativa de vereadores, com caráter autorizativo, padecendo de vício de origem, 
são inquinadas de inafastável inconstitucionalidade 

Ressalta-se que no âmbito da Câmara Municipal de Colatina, o instrumento 
regimental adequado para se fazer sugestões ao Poder Executivo, como as que resultam 
do presente projeto, é a indicação, disciplinado no art. 108 do Regimento Interno. 

Dessa forma, é totalmente desnecessário elaborar projeto de lei autorizativo, em 
face da existência de instrumento regimental já destinado a sugerir providências do Poder 
Executivo. 

PELO EXPOSTO, esta Comissão é pela REJEIÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 
128/2013. 

Sala das sessões, em 06 de Fevereiro de 2014. 

JOLIMAR BARBOSA DA SILVA 
MEMBRO 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcellos Costa, nº. 32 - Centro - Colatina/ES - CEP 29.700-220 
TELEFAX: (27) 3722 3444 

www.camaracolatina.es.gov.br 



Câni:ora Munici'p:al d:e C":olatin·a: 
Pal·ócio, Justiniano de Mello e Silva Nstt.o 

Estddó do Es pí ri'.tt> Santa 

-~~h - /"lw f)J" 

~;:P~ 

COMISSÃO PERMANENTE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

Veio para parecer e análise dessa Comissão o Projeto de Lei nº. 128/2013, de 

autoria do Vereador Renzo de Vasconcelos, que "Autoriza a Instituição do 

Programa de Contratação de Aprendizes no Âmbito da Administração Pública 

Municipal." 

O projeto de Lei sob análise é louvável, sendo seu autor merecedor de nossos 

elogios, haja vista que trata de um assunto de cunho social, que é a questão dos 

nossos jovens que desempenham a funções através da CAMMCOL. 

Analisando a mesma, vimos a necessidade de adequação no artigo 6º, motivo pelo 

qual apresentamos uma Emenda. 

O atual artigo 6° do Projeto de Lei, prevê q·ue a Prefeitura de Colatina contrate os 

aprendizes através do processo seletivo realizado mediante edital, conforme 

preceitua o artigo 16 do Decreto 5.598/05, que regulamenta o artigo 428 da CL T. 

Na redação atual, quem contrata o aprendiz é a prefeitura diretamente. Na verdade 

só pode contratar o aprendiz diretamente empresa pública e sociedade de economia 

mista, sendo o que preceitua o art. 16 do citado decreto. No nosso entendimento o 

correto é que as entidades SESI, SENAI, etc ... façam a seleção dos aprendizes e 

mandem para a administração direta, autárquica e fundacional(que é a que trata 

nossa lei de aprendizagem). 

Desta forma, apresentamos uma Emenda ao artigo 6° nos seguintes termos: 

EMAIL: camara@camaracolatina.es. gov. br. 
Cx. Postal 242 Colatina - ES CEP.: 29.700-220 Telefax (27) 3722-3444 



Câm.ora Munici'p:o[ de Cola:ti·na 
Paládo Justiniano dê Melto e Silva N'étt.o . . . . . . . ·- ' 

Estadd do Espíri'Jo Senta 

Art. 6° : A seleção de aprendizes pelas entidades qualificadas em 

formação técnico-profissional metódica será realizada mediante 

processo seletivo simplificado, que levará em consideração os 

conhecimentos mínimos necessários para o desempenho das 

ocupações definidas nos programas de aprendizagem, além de adotar 

critérios baseados em aspectos socioeconômicos e culturais, com 

mecanismos que garantam a participação majoritária de adolescentes 

em situação de vulnerabilidade social e econômica. 

Desta forma, essa comissão opina pela aprovação do Projeto de Lei com a Emenda 

apresentada. 

Colatina, ES, 13 de Fevereiro de 2014. 

NCELOS 

EMAIL: camara@camaracolatina.es.gov.br. 
Cx. Postal 242 Colatina - ES CEP.: 29.700-220 

MARCOCANI 

Telefax (27) 3722-3444 



de Vasconcelos. 

Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

DECISÃO 

Trata-se de Projeto de Lei nº 128/2013 de autoria do vereador Renzo 

O referido projeto fora proposto na legislatura anterior, tendo o 
vereador autor requerido sua retirada de pauta da sessão do dia 31/03/2014, não tendo 
em nenhum momento da legislatura anterior solicitado sua reinclusão em pauta de 
nenhuma das sessões realizadas nessa Casa de Leis. 

Destaca-se ainda que duas comissões competentes para análise do 
referido projeto de lei, opinaram pela rejeição da matéria, confonne pareceres anexos 
aos autos. 

PELO EXPOSTO, considerando os termos dos artigos 118 e 119 
ambos do Regimento Interno Cameral, DETEJ,lMINO o arquivamento dos presentes 
autos com as cautelas de estilo. ' 

Colatina-ES, 12 de janeiro de 2017. 

JOLIMAªARBOSA DA SILVA 
Presidente da úf[[iara Municipal de Colatina 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcellos Costa, nº. 32 - Centro - Colatina/ES - CEP 29.700-220 
TELEFAX: (27) 3722 3444 

www.camaracolatina.es.gov.br 


